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Calabi: propondo um limite para os investimentos cobertos.por empréstimos 

o endividamento publico 
GUILHERME SOARES 

Da Editoria de Economia 
O secretário do Tesouro Na­

cional, Andrea Calabi, propôs 
ontem, aos constituintes da Sub­
comissão de Orçamento e Fis­
calização Financeira, limites 
constitucionais ao endivida­
mento público da União, dosEs-
tados e dos municípios. Lançou 
outro plano: o Conselho das Fi­
nanças Públicas, presidido pelo 
ministro da Fazenda e compos­
to pelos secretários estaduais 
da Fazenda e representantes 
dos municípios. 

O secretário do Tesouro con­
sidera indispensável o perma­
nente controle interno no Go­
verno dos seus gastos, para evi­
tar défícits que provoquem au­
mento na divida pública — o ob-
jetivo das duas sugestões. Re­
velou que este controle Já vem 
sendo íeito pelo Sistema Inte­
grado da Administração Públi­
ca (Siaíi), uma rede de 1 mil 
terminais de computador que 
permite a combinação de recur­
sos em caixa única e o acompa­
nhamento das contas do setor 
público. 

— Quando o equilíbrio orça­
mentário da União ou do Estado 
tiver que ser alterado por força 
da conjuntura económica ou por 
qualquer outro fator, seria reco­
mendável prever-se mecanis­
mos que poderiam ser acíona-
dos para a obtenção do ree­
quilíbrio — é uma das ideias 
que Calabi formulou. 

LIMITES 

Calabi explicou os dois tipos 
de limite que podem conter a 
divida pública. Para beneficiar 
ósEstados e municípios que se­
jam austeros, e sugestão è im­
pedir que as receitas públicas 
oriundas de créditos públicos 
(financiamentos, empréstimos 
e títulos) ultrapassem as despe­

sas com investimentos previs­
tos no orçamento. Desta forma, 
"seria assegurado o retorno fu­
turo para o pagamento das 
dividas assumidas". Este é o l i­
mite económico. 

O outro limite, o plurianual de 
obrigações, seria incluído no or­
çamento aprovado a cada ano, 
definindo-se quanto pode ser as­
sumido por cada esfera do go­
verno — federal, estadual e mu­
nicipal. Hoje não há limites de 
endividamento futuro, e isto, se­
gundo Andrea Calabi, "torna 
inócuo o controle da dívida". 

— A submissão ao Legislati­
vo de aprovação destes limites 
(que incluem também e espe­
cialmente contratos adminis­
trativos de obras) torna 
possível a administração das fi­
nanças e o controle consequente 
do nivel de endividamento — 
disse. 

Lembrou, em tom de críticas, 
que o Congresso Nacional, ape­
sar de aprovar o orçamento ge­
ral da.-Uniâo, dificilmente se 
preocupa em verificar se as. 
verbas foram aplicadas de 
acordo com as dotações previs­
tas. Ê algo que, segundo afir­
mou, nem o Tribunal de Contas, 
órgão auxiliar do poder Legisla­
tivo, consegue fazer. 

INDEPENDÊNCIA 

Andrea Calabi condicionou a 
viabilização da tese de indepen­
dência do Banco Central em re­
lação ao Executivo à separação 
de duas atividades. O financia­
mento da dívida pública deve 
ser desvinculado da emissão de 
títulos do Governo para regular 
a liquidez de moeda. Estas fun­
ções, hoje, são exercidas simul­
taneamente e até se confun­
dem. 

Observou que, ao se cortar o 
cordão umbilical que liga Ban­
co Central e Ministério da Fa­
zenda, o Governo perde a capa-, 

cidade de realizar operações de 
crédito com juros favorecidos -. 
que, no mundo, representam \ 
subsídios, mas não são contabi­
lizados no orçamento. 5 

Desamarrar a politica fiscalv 

da politica monetária, disse, > 
"passa pela revogação do ar,ti- , 
go 69 da atual Constituição, bem . 
como implica a inclusão obriga- ; 
tória, no Orçamento Geral da 
União, de todas as receitas e 
despesas provenientes de ope­
rações com títulos públicos fe­
derais". 

Calabi aconselhou também o | 
fim da coincidência entre 
exercício financeiro e o ano ci­
vil, que traz desvantagens como ' 
a necessidade de elaborar o or­
çamento com grande antece­
dência, subestimando-se a in­
flação. Sugeriu um. novo crono­
grama: a proposta orçamentá­
ria chegaria até 30 de abril ao 
Congresso, que a discutiria e 
aprovaria até 30 de junho. O 
exercício financeiro iria de Io 

de junho a 30 de julho. 
Quando o deputado Firmo de 

Castro (PMDB-CE) reclamou t 
maior participação de Estados , 
e municípios no bolo da arreca- j 
dação tributária, Calabi exibiu ; 
números. Do orçamento de 
1987, de CzJ 556 bilhões, pelo \ 
menos metade vai para Estados / 
•e municípios. Além disso, ou- , 
tros Cz| 155 bilhões serão apli­
cados por programas federais e ••. 
mais Cz$ 107 bilhões serão re- ; 
passados pelos Fundos de Parti- ; 
cipação. 

O secretário do Tesouro apon- \ 
tou as três alternativas para a . 
União dar mais dinheiro: os Es- ! 
tados e municípios também as- \ 
sumem os encargos; ganham [ 
mais recursos mediante au- i 
mento da dívida pública; ou têm J 
mais verbas mas perdem os r 
programas federais. Notou que j 
toda despesa da União vai pard 
uma base territorial, "que sãd \ 
os Estados e municípios"^ 1 
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